
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.792 - PR (2019/0239485-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VANESSA VILAS BOAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR MOLIANI  - PR074965 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECESSÁRIA. 
OBRIGATORIEDADE.
1. O acórdão recorrido destoa do entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que a dispensa do exame obrigatório, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior ao limite legal, não se aplica a sentenças ilíquidas, 
pressupondo a certeza de que a condenação não superará o citado teto, seja o 
previsto no art. 475 do CPC/1973, seja o no 496 do CPC/2015, não sendo 
admissível mera estimativa de tal limite. Na mesma linha: REsp 1.717.256/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 11/12/2018; REsp 
1.760.371/SP, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, Rel. DJe 21/11/2018 e 
REsp 1.664.062/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/6/2017.
2. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.792 - PR (2019/0239485-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VANESSA VILAS BOAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR MOLIANI  - PR074965 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA EX OFFICIO. VALOR MÍNIMO.
A sentença cuja condenação for de valor certo e líquido inferior a 1.000 (mil) 
salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito 
público não está sujeita à remessa ex officio.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

O recorrente alega que o art. 496 do CPC/2015 foi violados. Aduz:

Analisando o processo em questão, o que se infere é que a demanda possui valor 
econômico incerto, porquanto a sentença prolatada em 1º grau é ilíquida, o que 
enseja o conhecimento da remessa necessária por aplicação da regra geral 
prevista no art. 496 do CPC (art. 475 do CPC/73).
Vale referir que este Tribunal Superior já entendeu que simples cálculo aritmético 
não atribui à sentença valor certo e líquido, não a enquadrando nos casos 
previstos no §3º do art. 496 do CPC (parágrafos 2º e 3º do art. 475 do CPC/73).
Por outro lado, o valor da causa como parâmetro para a dispensa da remessa 
necessária foi expressamente afastado pelo Tema 17 e não está previsto nos 
artigos acima elencados. Assim, o valor da causa é irrelevante à análise da 
necessidade de remessa oficial.
Assim sendo, tratando-se de sentença ilíquida e sem valor certo, está 
obrigatoriamente sujeita à remessa necessária, com fundamento no artigo 496 do 
CPC (475 do CPC/73), bem como no Tema 17 e súmula 490 do STJ, o que 
requer. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.792 - PR (2019/0239485-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Ao 

decidir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fl. 278):

Nos termos do artigo 496 do CPC/2015, está sujeita à remessa ex 
o?cio a sentença prolatada contra as pessoas jurídicas de direito público nele 
nominadas - à exceção dos casos em que, por simples cálculos aritméticos, seja 
possível concluir que o montante da condenação ou o proveito econômico obtido 
na causa é inferior 1.000 salários mínimos.

Assim estabelecidos os parâmetros da remessa ex o?cio, registro 
que o artigo 29, § 2º, da Lei nº 8.213/91 dispõe que o valor do salário de benefício 
não será superior ao limite máximo do salário da contribuição na data de início do 
benefício, e que a Portaria Interministerial nº 1, de 08-01-2016, dos Ministérios da 
Previdência Social e da Fazenda, estabelece que a partir de 01- 01-2016 o valor 
máximo do teto dos salários de benefícios pagos pelo INSS é de R$ 5.189,82 
(cinco mil, cento e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos). 
Decorrentemente, por meio de simples cálculos aritméticos é possível concluir 
que, mesmo na hipótese de concessão de aposentadoria com RMI estabelecida 
no teto máximo, com o pagamento das parcelas em atraso nos últimos 05 anos 
acrescidas de correção monetária e juros de mora (artigo 103, parágrafo único, da 
Lei nº 8.213/91), o valor da condenação jamais excederá o montante de 1.000 
(mil) salários mínimos.

A irresignação prospera, porque o acórdão recorrido destoa do entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça de que a dispensa do exame obrigatório, quando o valor da 

condenação ou do direito controvertido for inferior ao limite legal, não se aplica a sentenças 

ilíquidas, pressupondo a certeza de que a condenação não superará o citado teto, seja o 

previsto no art. 475 do CPC/1973, seja o no 496 do CPC/2015, não sendo admissível mera 

estimativa de tal limite. 

Nessa linha: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. ART. 
496, § 3º, I, DO CPC/2015.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez.
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II - A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.101.727/PR, proferido sob o 
rito de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame 
da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 
2º, CPC/73). Posicionamento esse que deu origem ao enunciado n. 490 da 
Súmula do STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, 
não se aplica a sentenças ilíquidas".
III - Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que a 
dispensabilidade do exame obrigatório pressupõe a certeza quanto a não 
condenação da Fazenda Pública em valor superior ao limite de 1.000 (mil) 
salários mínimos, conforme prevê o art. 475, § 2º, CPC/73 (art. 496, § 3º, I, do 
CPC/2015). Precedente: REsp n. 1.664.062/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017.
IV - No caso dos autos, o acórdão recorrido dissentiu da orientação desta Corte 
quanto ao cabimento do reexame necessário, pois considerou, por estimativa, que 
o valor da condenação não excederia 1.000 salários mínimos.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1717256/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME NECESSÁRIO. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULA N. 490/STJ. TAXA JUDICIÁRIA. 
PREPARO RECURSAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO. ISENÇÃO. 
INSS. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 135/STF.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-acidente.
II - A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.101.727/PR, proferido sob o 
rito de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame 
da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 
2º, CPC/73). Posicionamento esse que deu origem ao enunciado n. 490 da 
Súmula do STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, 
não se aplica a sentenças ilíquidas".
III - Ainda de acordo com a jurisprudência, entende-se que "a dispensa do exame 
obrigatório pressupõe a certeza de que a condenação não será superior ao limite 
legal estabelecido, seja no art. 475 do CPC/1973, seja no artigo 496 do 
CPC/2015" (REsp 1664062/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017). Não sendo cabível essa análise por 
estimativa, como foi feito no caso dos autos.
IV - Em relação à isenção do porte de remessa e de retorno, o Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o RE n. 594.116/SP, submetido ao rito da repercussão geral 
(Tema n. 135), fixou a tese de que "aplica-se o § 1º do art. 511 do Código de 
Processo Civil para dispensa de porte de remessa e retorno ao exonerar o seu 
respectivo recolhimento por parte do INSS".
V - Recurso especial parcialmente provido para anular o acórdão recorrido e 
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determinar o exame da apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
a submissão da sentença ao reexame necessário.
(REsp 1760371/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 21/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECESSÁRIA. 
OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.101.727/PR, SUBMETIDO AO REGIME DO 
ARTIGO 543-C DO CPC/1973.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR, proferido sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame 
da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 
2º, CPC/73).
2. Na esteira da aludida compreensão foi editada a Súmula 490 do STJ: "A 
dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas".
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que "assim, 
tomando como referência o montante previsto no dispositivo do novo CPC, 
tratando-se de ação em que o INSS pretende a cobrança de valores pagos 
alegadamente de forma indevida cujo valor total corresponde a R$ 70.446,98, é 
forçoso concluir que o valor da condenação, acrescidos de correção monetária e 
juros, não excederá 1.000 (mil) salários-mínimos." (fl. 167, e-STJ).
4. Esclareça-se, por oportuno, que a dispensa do exame obrigatório pressupõe a 
certeza de que a condenação não será superior ao limite legal estabelecido, seja 
no art. 475 do CPC/1973, seja no artigo 496 do CPC/2015.
5. Verifica-se, assim, que o acórdão do Tribunal regional divergiu da orientação 
do STJ quanto ao cabimento do reexame necessário, pois considerou, por 
estimativa, que o valor da condenação não excederia 1.000 (mil) salários 
mínimos.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1664062/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para determinar 

que o Tribunal de origem proceda ao julgamento do reexame necessário como 

entender de direito.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0239485-2 REsp 1.831.792 / PR

Números Origem:  00013476320158160053  1347632015  13476320158160053  50020272820194049999

PAUTA: 17/10/2019 JULGADO: 17/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VANESSA VILAS BOAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR MOLIANI  - PR074965 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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